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RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : ESPEDITO ESTRELA DE SA
ADVOGADOS : LINCON BEZERRA DE ABRANTES - PB012060

INALDO ROCHA LEITÃO - DF002380A
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AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 

MULTA POR DESCUMPRIMENTO. REDUÇÃO DAS ASTREINTES. 

VALOR EXORBITANTE. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO 

EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ SOBRE O 

TEMA. PRECEDENTES.

1. Descabida a interposição de agravo em recurso especial contra a 

decisão que inadmite o recurso especial no tocante à alínea "a" do 

permissivo constitucional, mas o admite pela alínea "c".

2. A admissão parcial do recurso especial na origem devolve a esta 

Corte Superior todas as questões por ele suscitadas, inexistindo 

interesse recursal para a interposição do agravo em recurso especial.

3. Conforme o entendimento desta Corte, "o art. 537, § 1º, do Código de 

Processo Civil de 2015 não se restringe somente à multa vincenda, pois, 

enquanto houver discussão acerca do montante a ser pago a título da 

multa cominatória, não há falar em multa vencida"(AgInt no REsp 

1846190/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 20/04/2020, DJe 27/04/2020).

4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 24 de outubro de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 

MULTA POR DESCUMPRIMENTO. REDUÇÃO DAS ASTREINTES. 

VALOR EXORBITANTE. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO 

EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ SOBRE O 

TEMA. PRECEDENTES.

1. Descabida a interposição de agravo em recurso especial contra a 

decisão que inadmite o recurso especial no tocante à alínea "a" do 

permissivo constitucional, mas o admite pela alínea "c".

2. A admissão parcial do recurso especial na origem devolve a esta 

Corte Superior todas as questões por ele suscitadas, inexistindo 

interesse recursal para a interposição do agravo em recurso especial.

3. Conforme o entendimento desta Corte, "o art. 537, § 1º, do Código de 

Processo Civil de 2015 não se restringe somente à multa vincenda, pois, 

enquanto houver discussão acerca do montante a ser pago a título da 

multa cominatória, não há falar em multa vencida"(AgInt no REsp 

1846190/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 20/04/2020, DJe 27/04/2020).
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4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ESPEDIDO ESTRELA DE SÁ 

contra decisão assim ementada:

 
RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. MULTA POR DESCUMPRIMENTO. 
REDUÇÃO DAS ASTREINTES. VALOR EXORBITANTE. POSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ SOBRE O TEMA. PRECEDENTES.

1. Descabida a interposição de agravo em recurso especial contra a decisão 
que inadmite o recurso especial no tocante à alínea "c" do permissivo 
constitucional, mas o admite pela alínea "a".

2. A admissão parcial do recurso especial na origem devolve a esta Corte 
Superior todas as questões por ele suscitadas, inexistindo interesse recursal 
para a interposição do agravo em recurso especial.

3. Conforme o entendimento desta Corte, "o art. 537, § 1º, do Código de 
Processo Civil de 2015 não se restringe somente à multa vincenda, pois, 
enquanto houver discussão acerca do montante a ser pago a título da multa 
cominatória, não há falar em multa vencida"(AgInt no REsp 1846190/SP, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 20/04/2020, DJe 27/04/2020).

4. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO E RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.

 
 

No agravo interno, o agravante alega, essencialmente, que (I) há equívoco na 

decisão pois se considerou admitido o recurso, na origem, pela alínea a ao invés da 

alínea c, não tendo sido analisados os principais argumentos levantados pelo 

agravante; (II) ausência de entendimento dominante sobre o tema objeto do recurso 

especial no âmbito do STJ, sendo inaplicável o entendimento da Súmula 568/STJ.

Intimado, o agravado apresentou impugnação ao recurso.

É o relatório.
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VOTO

 

Eminentes colegas, o agravo interno não merece prosperar.

Entendo que a ausência de qualquer novo subsídio trazido pelo agravante, 

capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, faz subsistir incólume o 

entendimento nela firmado.

Em que pese a decisão agravada mencionar que o recurso especial não teria 

sido conhecido quanto à interposição pela alínea c do permissivo constitucional, 

verifica-se do relatório que, corretamente, se mencionou o não conhecimento pela 

alínea a. 

De todo modo, a decisão, ao fundamentar o não conhecimento do agravo em 

recurso especial, deixou expresso que haveria ausência de interesse recursal 

porquanto, ainda que o conhecimento na origem se dê por apenas uma de suas 

alíneas, ao subir o recurso para esta Corte, todas as questões são do recurso 

especial são conhecidas pelo Superior Tribunal de Justiça e, portanto, o recurso 

especial seria examinado em sua totalidade.

Tanto o foi, que a decisão refere "no tocante ao mérito do recurso especial" 

(fl. 289). O recurso especial discutia a possibilidade de se alterar o valor da multa 

diária, sustentando a possibilidade de modificação apenas da multa vincenda e não 

da vencida. Essa foi a tese apresentada tanto pela alínea a quanto pela alínea c do 

permissivo constitucional, e foi analisada de maneira fundamentada e suficiente, de 

modo que não se pode falar em omissão, contradição ou obscuridade. Questões 

essas, inclusive, que deveriam ter sido objeto de embargos de declaração.

Quanto à possibilidade de julgamento monocrático da matéria, anoto, de 
início, que a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no 
entendimento de que o art. 932 do CPC/15 e a Súmula 568/STJ (além do art. 253 
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do RISTJ aplicável especificamente para o caso do agravo em recurso especial) 
admitem a possibilidade de o relator dar ou negar provimento ao recurso quando 
houver entendimento dominante acerca do tema, ademais eventual nulidade da 
decisão singular fica superada com a apreciação do tema pelo órgão colegiado 
competente, em sede de agravo interno. Vejamos:

 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE EMBARGOS DE TERCEIRO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
OBSERVÂNCIA DOS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS PELA CORTE 
LOCAL. TEMA 1046. SUSPENSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. CABIMENTO. SÚMULA 568/STJ. JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 
FIXAÇÃO. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. CPC/2015. SÚMULA 568/STJ. 
1. Ação de embargos de terceiro. 
2. Tendo sido observados, nesta Corte, os critérios estabelecidos pela Corte 
de origem e fixado os honorários como estabelecido no art. 85, § 2º, CPC/15, 
não há que se falar em suspensão do feito por força do Tema 1046.
3. Os arts. 932, IV, a, CPC/2015; 34, XVIII, b, e 255, § 4º, II, do RISTJ devem 
ser interpretados, conjuntamente, com a Súmula 568/STJ, a qual dispõe que 
"o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar 
ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 
acerca do tema", sendo esse o caso dos autos. 
4. Não há que se falar em usurpação de competência dos órgãos colegiados 
diante do julgamento monocrático do recurso, estando o princípio da 
colegialidade preservado ante a possibilidade de submissão da decisão 
singular ao controle recursal por meio da interposição de agravo interno. 
Precedentes. 
5. O CPC/15 introduziu, no regramento relativo à fixação dos honorários 
advocatícios sucumbenciais, ordem de critérios para fixação da base de 
cálculo dos honorários, na qual a subsunção do caso concreto a uma das 
hipóteses legais prévias impede o avanço para a categoria seguinte. Súmula 
568/STJ 6. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp 1887023/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 01/03/2021, DJe 03/03/2021, grifei). 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
568/STJ. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE VIOLAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. O relator está autorizado a decidir singularmente recurso (artigo 932 do 
Código de Processo Civil de 2015, antigo 557 e Súmula 568/STJ). Ademais, 
eventual nulidade da decisão singular fica superada com a apreciação do 
tema pelo órgão colegiado competente, em sede de agravo interno. 
2. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada, sem omissões ou 
contradições, deve ser afastada a alegada violação ao art. 1.022, I, II, do 
Código de Processo Civil de 2015. 
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ). 
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4. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não há 
violação aos limites objetivos da causa quando o Tribunal, adstrito às 
circunstâncias fáticas e aos pedidos das partes, procede à subsunção 
normativa dos fatos, ainda que adotando fundamentos jurídicos diversos dos 
esposados pelas partes. Aplicação dos princípios mihi factum dabo tibi ius e 
jura novit curia, segundo os quais, dados os fatos da causa, cabe ao juiz dizer 
o direito" (AgInt no REsp 1737806/PR, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 15/8/2019, DJe 4/9/2019). 
5. A jurisprudência desta Corte considera que, quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal. 
6. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp 1675794/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/03/2021, DJe 25/03/2021, grifei). 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SEPARAÇÃO LITIGIOSA. REGIME CONVENCIONADO PELAS PARTES. 
SEPARAÇÃO TOTAL. ANÁLISE MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. 
APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. SEPARAÇÃO CONVENCIONAL DE BENS. MEAÇÃO. 
ESFORÇO COMUM DO CASAL. REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. 
1. "A jurisprudência deste Tribunal Superior orienta-se no sentido de que o 
art. 932 do CPC/2015 e a Súmula 568/STJ admitem que o Relator julgue 
monocraticamente recurso inadmissível ou aplique jurisprudência 
consolidada nesta Corte. Reconhece ainda que, nestas hipóteses, o 
julgamento singular não ofende o princípio da colegialidade, tendo em vista a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado" (AgInt nos 
EDcl no AREsp n. 1.312.910/PE, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 12/2/2019, REPDJe 26/2/2019, DJe 25/2/2019) . 
2. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos 
autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam 
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático dos autos (Súmula n. 7 do STJ). 
4. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas contidas no 
processo para concluir pela existência de direito à divisão de bens. Alterar 
esse entendimento demandaria reexame do conjunto probatório do feito, 
vedado em recurso especial. 
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp 1765007/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 29/03/2021, DJe 05/04/2021, grifei).

 

      Quanto ao pano de fundo da controvérsia, a discussão apresentada no recurso 

especial aduz a impossibilidade de modificação das astreintes vencidas, sob pena 
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de afronta ao direito adquirido e ao instituto da coisa julgada. 

O acórdão recorrido assim decidiu a controvérsia (fls. 126/127):

 
A esse respeito, faz-se fundamental destacar que a controvérsia ora devolvida 
ao crivo desta Corte transita em redor da discussão acerca do cabimento, à 
luz da processualística pátria, da redução da multa diária fixada e já 
vencida, bem assim, consectariamente, da proporcionalidade e da 
razoabilidade de tal valor.
Partindo desse substrato, repriso, como cediço, que o agravante se insurge 
contra decisão que negou conhecimento à impugnação ao cumprimento de 
sentença apresentada pelo banco executado, bem assim, ex officio, 
determinou a redução da multa diária (R$ 1.120.500,00) e a conversão em 
perdas e danos, fixando-a no importe de R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta 
mil reais), a ser cobrado através do meio próprio.
Nesse prisma, avançando ao exame das razões recursais, há de se salientar 
que dentre as medidas e os institutos processuais voltados à garantia da 
efetividade dos provimentos judiciais as astreintes ou multa diária, prescritas 
no art. 536, § 1°, do CPC, cumprem papel relevante rumo à coerção indireta 
para cumprimento de obrigações de fazer ou de não fazer, consoante 
disciplinado no art. 537 do CPC, infra:
(...) Apreciando, destarte, o raciocínio em perfil, importa declinar que, ante a 
natureza jurídica e a disciplina despendida às astreintes, tais não transitam 
em julgado, de modo que, ainda na fase de cumprimento de sentença, é viável 
ao julgador, de ofício ou mediante requerimento, alterar seu valor ou 
periodicidade, almejando-se a garantia do cumprimento da obrigação 
principal, sem, contudo, desrespeitar as pautas de 
razoabilidade/proporcionalidade e a vedação ao enriquecimento sem causa.
Com fulcro na inteligência supra, exsurge que a irresignação recursal não 
goza de respaldo a fim de restabelecer o valor original das astreintes 
(somadas em R$ 1.120.500,00), ainda que firmada à luz da interpretação 
literal do art. 537, § 1°, do CPC, pela qual a possibilidade de modificação da 
multa diária é restrita, única e exclusivamente, à adequação cia multa diária 
vincenda, jamais cia vencida.
Basta denotar, nesse ponto, que, mesmo a despeito do teor legal em comento, 
a mais abalizada Jurisprudência pátria, respaldada nos postulados da 
razoabilidade e da proporcionalidade, parece verter, sobremaneira, na 
imposição de uma conclusão diversa à questão, mediante a qual, partindo-se 
de uma interpretação teleológica do dispositivo em apreço, é plenamente 
admissível a readequação das astreintes vincendas e, igualmente, daquelas já 
vencidas, sob pena de se dar margem a injustiças e, igualmente, de se criar 
um solo fértil ao enriquecimento sem causa.

 
 

Percebe-se que o acórdão recorrido decidiu a matéria posta em conformidade 

com a jurisprudência do STJ sobre o tema, senão vejamos:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MULTA DIÁRIA. REEXAME DO CONTRATO E DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto fático- 
probatório dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

2. No caso concreto, a análise das razões apresentadas pelos recorrentes, 
quanto à extensão da redução da multa, demandaria o reexame da matéria 
fática, o que é vedado em sede de recurso especial.

3. Conforme o entendimento desta Corte, "O art. 537, § 1º, do Código de 
Processo Civil de 2015 não se restringe somente à multa vincenda, pois, 
enquanto houver discussão acerca do montante a ser pago a título da multa 
cominatória, não há falar em multa vencida"(AgInt no REsp 1846190/SP, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 20/04/2020, DJe 27/04/2020).

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1886215/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 11/10/2021, DJe 18/10/2021)

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE REDUZIU O 
VALOR DA MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL, 
POR CONSIDERÁ-LA ABUSIVA. ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA Nº 568 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. A jurisprudência do STJ firmou a orientação de que a decisão que 
comina a multa não preclui nem faz coisa julgada material. Assim, 
é possível a modificação do cabimento dessa sanção ou do seu valor, até 
mesmo de ofício, a qualquer tempo, inclusive na fase de execução, quando 
irrisório ou exorbitante. Precedentes.
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3. A reforma das conclusões a que chegou o Tribunal estadual quanto a 
necessidade de redução da multa aplicada pelo descumprimento judicial, 
porque se mostra exorbitante, encontra óbice no enunciado da Súmula nº 7 
do STJ. Precedentes.

4. É assente nesta Corte que não é possível o conhecimento do recurso 
especial interposto pela divergência jurisprudencial, na hipótese em que o 
dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque a 
Súmula nº 7 do STJ também se aplica a recursos especiais interpostos pela 
alínea c do permissivo constitucional. Precedente. AgRg no Ag nº 
1.276.510/SP, Rel. Ministro PAULO FURTADO, Desembargador Convocado 
do TJ/BA, DJe 30/6/2010.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1882502/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 20/09/2021, DJe 23/09/2021)

 

Verifica-se, portanto, que a decisão agravada está fundada em entendimento 

dominante desta Corte, exemplificados em acórdão proferidos por ambas as 

Turmas que compõem a Segunda Seção. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.820.060 / PB
Número Registro: 2019/0169016-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03720070038825 08003312820188150000 3720070038825 8003312820188150000

Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESPEDITO ESTRELA DE SA
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 25 de outubro de 2022
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